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A SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA,

SÍ. Gilmar Leib Shuoira - OÍdenador de Despos6 da SecÍ€t ia da lnfraestuura.

Encaminharnos côpia do RECURSO impêrado pela empÍesa ARAUJO BATALHÂ SERVICOS E
COtaStRtCOES IE LTDA.IE CilPJ: í7.E7{.{27,000í-'lí, participãttê no T0 ADA DE PREçOS il.
m3rzt2lsErl{FRA, obielo: coflTRATAÇÂO DE EXPRESA PARA A PRESTAçÃO DOS SERV|ÇOS DA
COI{STRUÇÂO DE UTA PASSAGEI IOLHADA IIA LOCALIDADE DE BOI ROSÂRIO, JUNTO A
SECREÍARIA DA IilFRAESTRUTURA m rutrcípo Oe CnmÚS - CE, com base no ArL 109, parágrab ilo,

da Lei íro 8.66ô€3 ê suas dteÍaÉes.

Cumprerrnc inÍoÍmaÍ que HIO tran apresênbdG contraÍÍazÍles âpós a comuni:a@ as demds
êÍpÍês6 parthhanbs, confuímê debÍmina o AÍt. 1@, § r, da Lei Fedêrd n". 8.666P3, na foÍÍna & puuieçh
da inbÍposição de rêcuÍsos nos ÍnesÍnG meios de publhaÉo do ato corrvocabÍio e dbponibilizqão do RecuÍso
AdmhbÍati'ro aúa,és dos sibs ofchis: hüp://municipic.be.ce.qw.br/lhitacoed (PoÍbl de UcÍhÉes dos

Mmicipios do Estado do CêaÍ4.

Crahis - CE, 1 5 de Seteínbro de 2023.

Antônio Alves Júnior
Presidênb da PeÍmanênte de Licitaçâô

il
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TERilo pEcrsóRro

PÍoc€.3o no í606.0í1208.
TOrrÁDA DE PREÇOS iP 003/202$SE|NFRA.
obj€to: CoNTRATAÇÃo DE EMPRESA ennn n enesmçÃo Dos. sERVrÇos DA coNsTRUçÃo DE uMÂ
PASS\GEM MOLHADA NA LOCALIDADE DE BOM ROSÀRIO, JUNTO A SECRETÂRIA DA
INFRÂESTRUTURA Do MUNtcipro DE cmreús - ce.
Assunto: RESPOSTA A RECURSo ADMINISTRATIVO.
RecoÍÍuG: ARAUJo BATALHA SERVICoS E CoNSTRUCOES ME LmA-ME, CNPJ: 17.874.427llX[1-11.
RecoÍri{b: Presidênb da CPL.

pneÂrzuto:

0 Presidente da Comissão Peímatente de Lbibção do Município de CrabG vem responder a

rccurso adminisfativo inleÍpcto rebrênte à ToIADA DE PREÇOS N" 00:y202$SEINFRÀ feito
tempestivamente pela empresa ARAT JO BATALHA SERVICG E CONSTRUCoES IE LIDA-IE, CI{PJ:
17.t1+lnff/ú1-11, com base no Art 109, inciso l, "a', da Lei n" 8.ôô6/93 e suas alteÍaçóes.

0u€, cumpÍidas as foímdidades legds, rogistrase que todos os demab licitrntês foÍaín cienüficdos
da hbÍpGfuP e fâmite do pÍesefib RocuÍso Adminhüativo, coífoíno compÍmrín os doormeíltG cbdG a
PÍocesso de Licit@ em epigÍaíe. Não hojve impugnação a pethéo.

Reftrida empresa Íealizqr píobcolo, no setoÍ de lhibÉes e confato do Município, no endeÍeço
corlst b no ediH, sêu Íecuíso a&dnistáivo conta o julganenb da CoÍÍissáo de Licibção - CPL êm Íebção
ao illgarcnb da Íase de habilib@ Ís dh 21 de Ágosro úo m21 pa'€ conheciÍnenbs de bdos c
htêÍessadc.

Em sede de admissibilidde, verifico+se quê foram pÍo$chidos os písssuposlos de legiümirde,
fuÍúdneÍrbçb, pedido de pÍoriÍneflb ao Íêcurv), recon§deí Éo da decisão e tempesti\rilade, e inteÍesse
píoce€sud, coúflne mmpíwan 06 doqrmenbG cdacionadc ao Pmcesso de Ucibção.iá idefiüÍcado, pelo que

se passa à anâlise de sua degaçáo.

§nrcse oos rlros:

A reconenb afirma que ao consideÍaÍ a dêclação de sua imbilibgão a comissão de fciqão incoÍÍsr
em ato manilbstdamentê ilegal, cmsiderando bl pratin mmo bÍmalisÍno exaceÍbado. Segue adl.eirdo que

compíwaÍnos possuir ceítificado dê Íegisfo cadastrd no óÍgáo da licihção, uálido alé 131071N24, podeÍúo o

4€Írte respoosfoel têí rêalizado ditgência para confoÍiÍ a aulsnticilade de td doqjmento. Solicib que

soÍiit nc quê bdo o pÍoc€sso digitdzdo sêja encãninhado em nosso eflál paa tomâímos ã providencias

@uada e cabiveis fae a ibgalidadê CoÍnetida.

Ao fmal requ€Í que s€!â pro*h o presenb ÍeülÍso, com 6fêíto paÍa que admit+sê a pdlicip4â ê
íecoÍrente na Íase seguinb dâ licit@ ou dtemativafilente que Íaça sut»r a artoÍilade $peíbí.

Do IÉRrÍo DO REcURso:
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Há de se esclaÍeceÍ que na faso de hatÍlitação, sêrnpre suígem dwidas tarto poí paÍte dos

licitanbs quanto poÍ parte dos ssvirores que dão andanento ao cerhme, em razão dos iflúmeÍc âspecbs
emrolvidc ÍEssâ fase. Denfe lab dwidG, podem seÍ Ínencionadas aquelas Íelacionadâs com a bÍma de

aprsentação da d0cumentação pelo6 licitantes. Por isso, é necessário br conhecimento exato d6 possíveis

íoÍm6 de apÍesentâção dessa documêntaçâo.

As fuÍtnas tadidmab es6o prwist6 no aít 32, @d da Lêi de Lhih@, que são as seguií e§:
a) ãn ciginâl;
b) atavês de Íotoco?ia aúenücada por cartório c0ínpêtêot6 or po sarvi:la da
Adminisüação;o.r
c) abares de publkxçáo na imprensa ofcial.

A pÍincipd caracGrislha da Tomada de Preços, que a difere de todas as outr6 modalidades, é o
fu dê que essa se destina, conbrmê § f b aÍL 22 da Lei 8.66fl1993, exclusivarnênb, ao6 inbÍEssdos
deyidamente cedacfado8 ou quê atenderem â todas as condiçÕes exiÍlidas paÍa cadôfanento aÉ o eÍceiÍo
dh anteÍior à ddâ do recebimento das pÍopGÍâs, obseÍvada a necessâia qualificação.

tut. 22. Sâo moddidades de licitaçâo:

ll - tornada de preços;

§2 Tonada de preçc ó a nrcdalidade de licitaçáo entre inbr€ssdoe dêüdãnênte
cedesfedc 0l quê âtêndeÍeín a todas as mndi@ exigidas para cadâstrân to âlÉ o
tercdro dia ,ltskr à dala do Íecebimeoto das pÍopctas, observada a necassária
q;afifca@.

A exigência do CRC e sua o&igatoriedade, no caso da participaçáo de licitaÉes na rnodalidade

Tomada de PÍeços tem se mosfado capaz de oferecer as informaçôes necessárias para a comproração pda
Adminbf@ Pública dâs qualificagõeÁ elencadas nos aÍtigos 30 e 3'l da Lei 8.666/1993, conhecidas como

hatilihção específica, lendcse em vistâ as pearliaÍidades de câda contrâtação fêita pêlo Poder Público.

De ceÍto o edital é bem daro quando ao que é exígido ente os documentos a serem apíesenhdo na

fse de iulgamento de habili@fu sendo que o CRC esta listado Gnú_e esses Íequisitos, vejâmo6:
5.4. OS DOCUÍ||EI{ToS DE HABTUTAçAO COMi|ST|RAO E :

5.4.í. PROVÂ DE REGISTRO CADA§TML
5.4.í.1. Provâ de lnscriçfu no Cadastro ds Foínecedoíês da PÍeÍdtura Municipal de Cratsrs,
âlÍâvés do Cstifcâdo de Registro Cadasfal (CRC) dêvidam€írtê ins.Íito no prazo de 03
(três) dim antee do recóimeflto das propostas. (€ít. 22, ll, § 2 da lei 8.666193).

Sobre aubnticidade de docum€fltos na íase de haulit4ão em ceÍtarnes lbihcionais o TCU É se
maiíestori sobre o 6sunb no AcóÍdão 76200&PlenaÍio, RelatoÍ: RAIMUNDo CARRETRO:

A eubnticacão de documenbs oare licitacão pÍBvkb no âú 32 da Lêi E.060Íí993
nâo prdeíe aquda mnbrida âos tabdiãês na Lei 9.835/1994, sendo apsns um ]3GUíBo

lríril a qâraúir sficiêncie ú AdminbtraÉo que conrilera, com supedânêo m Lâi ds
LicitagõG, cono uálih a cópie eutsÍtÊâdâ por sêMdor a partir do odginal.

Desse modo cabe ao oígão pomobr da licitação, dar opoÍfunidade ao licitãlb paÍa que o Ínesno
apÍesenb seus documêntos de habilitação na forma prevista no art 32, caput daLei no 8.666É3, podendo para

Erto também, esta comissão .iulgadora conÍeÍir tais documentos verificar as cópias apresêntaÍ e atesta a sua
auEnlhirade conforme o c6o. Acrescentêse a isso que sequer o repÍesenbnte da empÍ6a atê o momento da
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€ntega do6 docrrnenbs podeíia soÍciB a comissâo de lhit@ qus a Ínesna rediza4e a coofeÍêíEia e
arbnlicidde de hl documenb fdo esb quê nâo oconeu pelo pÍúpÍios desinteísss do Í€pÍ€sêntã o da
efipÍe§â.

Jesse Tones PeeiÍa JunioÍ @mentando o tema assim ponfua:

'Náo se ffie qn funuta rdáiva a húdrt*;àa de iiíaúes possa ser 4resrÍado
serít anq@. U vità no ü$nd, ou Ní úpia (v* qudryer pÍocssso de r?íodrçáo)
alaMa, at an exetplar do veíath da inpransa úcial que o pu íctn. (Cqnátâi6 a

Lei d6 Licitâçôss e Conlrata@ da MmirlistÍaçâo R Ubâ, pag. 377, 5" €diçáo, EditoÍa

Rercvr)

Respalda essa tese o que fui decidido pelo TRF/I! Regiâo (DF) sobre o assunto:

'pRocEssuAl ctvtl E ADMtNtsrRÂTtvo. LtctTAÇÃo. LtctTAt'rTE ouE, EM

DEsAcoRDo coM o EolrAL, APRESENTA DocuMENTo sEM AUTENTtcAÇÃo ou
RECONHECTMENTO DE FIRMA. INABILITAÇÃO. f .ilâo +rG.êrú.d. pela liclbnE
âgrâvanb a docrxnêrtâçb ar coníonnldadê com o edlÍá|, ou 3er., 6n oÍlglÍC, cópae

altonticâda, oo om cópia rirrpl€a m€dhnb e aprsaentâÉo doa oÍiginaL pere

coúreíúncb e .ubÍticaÉo, náo M como conrueÍá-la hóilihda & furdâmonb do
que s€ cíJita de nera hlhe furfuite, .ob ponâ de mlÍeilmento ao pdncitio koíúmico.
2. A{Íflo dsspro/ido. lnabilitaçe) da agrâvãrts maltira. (6'T., AG 200601000372322, D.i

14tÉt2&71.

AiMa rp edital rcgedor a gevisâo é que os doarnrenho seiam apíesenbdos em oÍiginal 0u
poÍ quahuer proesso de copia aubnticada em cartôrio.

5.4.6.2. Todos 06 doorín€ntos nemári:s á paÍticipâção na pÍffinb Ías6 dsvsão s€Í
ros tâdos sn oÍi(ind, copia aut€nücâda por calúio ccrnpetente, póÍc@ «n Ór9áo

oficial oJ eutsnlicâde pde C€Ínissão P€ímaomlo de Ucitaçâo mêdiâÍrtê epÍsssnteçâb dc
üiShds.

lsto posto, no que targe a falta de autenticações a doutina e jurisprudência páfias são

unissonas em afirmar que nfu sê @e aceitar docunentos de habilitaçáo sem autenticação.

Ndemos que a licibnte guanb a este ponb bra devirâments inabilibda e em conhrmirade com o
que dbpõe o edid do cerhmê cofiro b€rn aponts o item 5.4.6.í3 do êdital coÍrvocatôÍio.

5.4.6.13. Os licitânles que apíe§€Íltíam do(xlÍÍr€ntc de hatililaçà sn desacodo com as

d€§criF€s antsior€s, d€hituosoG qüarto eo ssu mnteúdo e bmâ I ilogÍvds srão
|I{ABILÍTA0OS, ssrdo oliminados, não podêndo participar da Íasa er@u€flte do
pí@§so licitakÍio.

PoÍ todo o expcb, conclú-se que a Administação Pública, no curso do processo de
ficihção, nâ pode se aÍashr da regre por ela mesma sstabdecidô no insúumento conr/ocatóÍio, pob,
para gaãnir seguÍança e es{abi$dade à rêlaçõ€s juídicas decofientes do ceÍfne lidta6Íio, bem coíno
paÍa sê Írssêgur o fataneíto isonômim enfe os licitantx, é necessáÍb obseÍvar es'fftanenb as
düipGÍ@ constantes do edital ou iÍsüuÍnento cmgênerê.
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O dccumpdmento supra nda mais podoria âÍEsjaí que a inabilitaçâo da licitanb, como ocoírBu,
não pode a bom ds qudquoí a6poch, a nâo sêÍ o 6dital, a Comissâo do Lhitâgáo julgaÍ o procodínônb lícitat'áÍio,
unn vez €§se exigindo, á foÍçoso quando hâ dôscumpíimento imÊrttr-s€ ao inÍÍingidoÍ das noÍmã oditallciâs o
ônt§ da indilitaçâo, esss ó a ra(ío rqis.

Na peÍcêpção de Diig€nes GãpaÍini, 'subnde tdlo a NÍinisfid:fr Pthli.a ti,. úe Nrc 6
iÍeíessdG lra,to{açáo, os prqponafes, à ngoma oàseíylhâia dos Íêmrcs e c,,,di@ do úd'.

PÍssegue o ilusúe iurista, n6 linhas a seguir:

"(..) edaôdeodas à rcgr§ de cflla §cilaçfu, tom Ée elas inúsé eis düdte
todo o st Núnstto. Nada iu§ifm W&uet dwa@&na7ffúooÚpatilLr,
p{a d dg,g§ífàN qdastu@.

Ao descumprir noÍmas editdhi6, a Adminbtração frwtra a prôpÍia razão de ser da licibção e viola
os pÍincípios que direcionâm a alividade administativa, trb como: o dâ lêgalk ade, dâ moÍalidade e da isonomia.

Nesta sêara veiâmG entendiíÍEfib do STJ

O STJ onbndeu: 'O principio dâ ünúlâção ao indrum€nto coírvocdóÍio sê lreduz na Íêgía
de qus o êditd fâz a l€i úlre as prtee, dev€írdo oG §€{,s tdÍrps ssoín ós€Ívad6 dô o
find do cdlame, vez que Be vhdjlam as paÍtes.' Fonb: SÍJ. í' tsma, RESP n'
3í9Zr§C. RogistÍo no 200'101284mô.D., 09 dez. 2003. p. 00213.

Descumpído estaÍia no caso o neo menos comiderável píincÍpio da igualdade efiúe G liciffi,
quado se un6 apÍêsontaíam a docuínentação s€gundo o detsÍminado no editd, oufos flfu podeíiam descumFir,
ainda guãdo aÍolados a este píincípio, segundo classifrcaçâo dada poÍ Câ alho Filho, ostilo os pÍincipíos
coÍrelâbs, Íespec{ivamsÍ[e, da compêtilividada ê da indidinçâo.

Píincipio de €xtema impoÍühcia para a lisura da liabrfr pública, signifca, segundo Jooé dos
Settot GawaÍho Fllho, 'gue ,odos os i/rÍeíessados qt @nffid con a y'dlÍini§raÉ devern wnÉir en
irt dW de cfrdiúÂ, sefi qlrê a Í,enrrurn sê oÍüEavantagem nb ed€,I,sim a urtrc.'

OuÍo pÍincípio que seíh descumpÍido é o não rnenc impoÍtanb princípio do iulgãnento obielivo. A
fuiqão tem que chegar a um final, esse fnal é ojuEamonb, íedizado pela pÍópria PÍêgoeira ou píegoeiÍo, e no
c6o de convite, por um seÍviror nomeado. Esse iulgamênto derre obssÍvar o cÍitáÍio otietivo indicado m
instumento corloca6rio. Tal julganento, poÍtmto, deve ser redizado por criÉÍio, que sobÍe sêí obie,tivo dê\re

esta pÍs/ían€nE eslàelecílo no edital ou na carb-convite. PoÍbnto, quem vai paíicrpaÍ da fici@ tsm o
dirdto de sáêÍ qual é o cÍilÉÍb pelo qual esse ceÍtano vd seÍ iulgdo, como õsim o Íd.

Nessê sêntido, não M quê sê fdaÍ êm entendimnto diverso, é a máximâ: "Hh é ded,o eo
intdíprúe al gat o §pefro do te,lo lqel, sob pena de aiar hipótxe náo previsb" (lvat REdin).

O píD6&sor Tchio Mukai, pont|a 'Oflde e ht nro dffi/nguht, não cabe eo lnl*UcÍE t,uê.h'.
RessaltamG que em sêde de descumpÍiÍnento de exigência compÍo/adamenb legd, deciliu o STJ:

'...desÍneí@ h$ilitaçfo €m lidtação priUicâ a cmmÍr€nte que não sali(a ãs et(Énciâs
eslabdaidas na legidaçàr de regencia e ditadas no editd.' Fmte: SÍJ. 1' t ms, RESP n'
1793211SC. Regisbo no 19980Ot64735.0J 24 Jun.. ?ff'2. p. 00188. Revisla Fcum
ÂÁninistrdivo - EliÍdto Público vd. '17. am 2. jul. 20ü2.
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Quanto ao pedido de cópia integral do processo CONSIDERANDO, ainda o pêdido Íeib de todo o
p(ocesso licitatorio seja digitdizado e encaninhado para o +mdl da empíesa, há dê sê coÍrsirêrar o voluÍne de
pasbs e p4inas a serem fotocopiâdas ou digihlizâdas, comprêendêndo, a fasê de planeamenb do processo,
píoieto bõho, atos de alorização, a!tuação, minuta de editab e inúmeros outros atc adminbtrativos, coíno
pareceres iuridixs e adminbtativos, docuÍnêntos de habili@ão de todas as empresas p ticipantês no total de
15. Oesbcanos que nessê momenb nâo é pGsÍvel conceder tá dooJmêntc êm sua inb0rdilde de fuma
inediata, qual seja, copia de bdo o pÍocêsso, dêüdo ao gÍande volume de rlocumenbs, sêndo necessáio a
disponibilização & um funcionâio que nêsb rnomento impoÍb preiuízo ao fabâltD a seÍ realizado no se,toÍ, É
que abâlÍnente o sêtor de licibção possuí numoro limitado dê servidores disponivel paÍa Íedização da impressâo
ou dEitdiz@ dê todas as óÍias e que bl bito dentro de um prazo Eo limitado seÍia impossÍvel.

lnbmsnc que dispont lizaemos denfo do prao de 20 (üÍÉ! diõ coflfumo GHÍrim a Ld de
Acesso a lnfoÍm@ (AÍt I 1, § 1')';

AÍt íí. 0 &gão ou entidadê pública dêveÍâ autorizaÍ ou mnceder o acesso
imsdialb à htoímaÉo disponível.

§ 1' Não sendo possível concedeÍ o acêsso imediab, na fuflna dispo§la
no caFrt, o oí!fo ü €nüddê $E Íocêber o pedido darerá, em pÍao fiô sLp€íix
a A (vhb) ü6:
| - comoicaÍ a dab, locd s Ínodo pda so realizar a consulta, oftüJã a repíoúrê
ou obbr a ceÍlid&;

A disponibilizado na sêde do §êeÍ de licitaçõos do municipio de CÍatsjs no ondeíeço constarb no
pÍeámbulo do êditd, denfo do pÍazo es{ipulado, haja vhta, há impossibilkladê de encaninhamnb via efld em

bÍnáo digita,l uma vez quê a quantidade de MB ou TB do volumê ds aquivos são impossiwb pela via digitd.
Desse modo cab€ndo a empresa quando da retiÍa de tâl infoímação junto ao setoÍ de licitaçõos, disponitÍlizaí
dispositivo (pen drivs ou CD) paa que seiaÍâlizúo a grara@ dos arquivos.

DA DEcrsÃo:

í) COü{HECER do recurso adminbtativo orâ intêÍposto da empÍesa: ARAUJO BATALHA
SERTflCOS E COTISTRUCOES IE LTDA-IE, CIIPJ:17.87r1.'l7lÍX)0í.'lí, para no meÍilo NEGAR-LHE
PROVIIEI{TO ju§ando IIPROCED€ITES os pêdidos formuhdos paía manler o juhamênto a es probrido.

DETERIINO:

â) Encaninh õ raz6€s rccuísíis 4resenbd6 pda ÍecoÍr€nte ê p€la ÍscoÍÍida, ÍespeclivaÍnenb, ao
Sentpr Gilmar Leib Siqueira - Ordenador dê Despesas da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, paÍa
pmnuncianenh aeÍca desb d€cisão;

Crâter.,s. CE. 15 de Sotêmbro d€ 2023

&-
Antônio Fdnandel Alvee Júnior

PÍdêírtê da Comi'3ão Pêí anêntâ & Licitâçtu
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Crateús / CE, í 5 de Setembro de 2023.

Ao Presidente da CPL.
5r. Presidente,

TOMADA DE PREçOS N. 003/2023-SEINFRA.

ASSUNTO/ FEITO: Julgamento de RECURSO ADM|NtSTRAT|VO.

Com base no Art. 109, parágrafo 4', da Lei n" 8.ó66193 e suas atteraçoes, RATIFICO
o julgamento do Presidente da CPL, principalmente no tocante a decisão para manter o
julgamento, no sentido de dar imprxedência ao Recurso Administrativo interposto peta
recorrente ARAUJO BATALHA SERVICOS E CONSTRUCOES I,tE LTDA.,âE, CNPJ:
17,874.42710OO1-Í í. Por entendermos não condizentes com as normas legais e editaticias,
quanto aos procedimentos processuais da TOIâADA D_E PREçOS N' 003/2023-SEINFRA,
objeto: CoNTRATAçÃO DE EI PRESÂ PARA A PRESTAçÃO DOS SERVTçOS Ol COXSTRUçÂO
DE UA4A PASSAGE'IA A{OLHADA NA LOCALIDADE DE BOIA NOSÁNIO, JUNTO A SECRETARIA
DA |NFRÂESTRUTURÂ DO trtUXlCíplo Oe CUreÚS - CE.

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios norteadores da
atiüdade administrativa, tais quais o da legalidade, iguatdade, impessoatidade, moralidade,
vincutaçào ao instrumento convocatório e jutgamento objetivo.

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos.

Gitmar Si etra
Ordenador de Despesas da Secretaría De Infraestrutura


